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RETIFICAÇÃO Nº 2 DO EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 

PARA CONCURSO PÚBLICO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLARO/SP – CONCURSO PÚBLICO 01/2023 
 

O Prefeito do Município de Rio Claro, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, torna público a retificação do Edital de Abertura de Inscrições para Concurso Público 01/2023, 
conforme segue.  
 
1. DAS RETIFICAÇÕES 

1.1. No item 2.1. do Capítulo 2. DOS CARGOS,  EXCLUI-SE o cargo de Procurador Judicial, conforme o 
seguinte: 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO                                                          VALOR DA INSCRIÇÃO R$ 79,00 

Benefícios: Vale Alimentação no valor de R$ 660,00 + Vale Transporte* 

Cargo Vagas V.Def. V. Negros 
Vencimento 

Base 

Carga 
Horária 
Semanal 

Requisitos 

Procurador Judicial CR - - R$ 6.112,54 40h 

Ensino Superior 
Completo em Direito + 
Inscrição na Ordem dos 

Advogados do Brasil 
(OAB). 

1.2. Fica PRORROGADO, em todos os seus termos, o período de inscrições estabelecido no Edital de 
Abertura de Inscrições, até a data de 10 de Agosto de 2023. 

1.2.1. O pagamento do valor da inscrição (boleto bancário) poderá ser efetuado até o primeiro 
dia útil subsequente ao do encerramento do período das inscrições (11 de Agosto de 2023). 
O não pagamento até esta data, o pagamento posterior ou pagamento em valor menor que 
o estabelecido resultará no cancelamento da inscrição, não cabendo restituição do valor 
pago, conforme prevê o Edital. 

1.3. No Capítulo 3. DAS INSCRIÇÕES, item 3.13, LEIA-SE como segue abaixo, e não como constou 
anteriormente: 

3.13. Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, exceto para os 
casos previstos no Capítulo 6A, conforme Retificação nº 1 do Edital. 

1.4. No item 4.1. do Capítulo 4. DAS INSCRIÇÕES PARA MAIS DE UM CARGO NO CONCURSO PÚBLICO,  
EXCLUI-SE o cargo de Procurador Judicial, conforme o seguinte: 

Período 1 (Às 9H00) Período 2 (Às 14H00) 

(...) 
(...) 

Procurador Judicial 
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1.5. ACRESCENTA-SE o Capítulo 6A. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO, 
conforme o seguinte: 

6A.1.  Às pessoas nas condições descritas neste Capítulo e também nas Leis Municipais de 
nº 5.300/2019, nº 5.354/2019 e nº 5.373/2020, é facultado o direito de inscrição 
para cargo no Concurso Público, com isenção de pagamento, desde que atendidos 
os requisitos a seguir: 

6A.1.1. Seja portador de deficiência física, auditiva, visual, mental, múltipla e 
intelectual, desde que esteja desempregada a mais de seis meses, e que 
possua renda familiar abaixo de dois salários-mínimos, nos termos da Lei 
Municipal de nº 5.300/2019;  

6A.1.2. Seja doador de sangue, tendo realizado no mínimo, 3 (três) doações 
retroativas a data de abertura das Inscrições para este Concurso Público, 
atestadas que foram realizadas a banco de sangue ou instituições coletoras 
sediadas no Município de Rio Claro; e 

6A.1.3. Seja prestador de serviços no período eleitoral, visando à preparação, 
execução e apuração de eleições oficiais, convocados e nomeados pela 
Justiça Eleitoral do Estado de São Paulo. 

6A.1.3.1. Em conformidade com o artigo quarto da Lei Municipal de 
nº 5.373/2020, para ter direito à isenção o cidadão 
convocado deve comprovar o serviço prestado à Justiça 
Eleitoral por, no mínimo duas eleições oficiais, consecutivas 
ou não. 

6A.1.3.2. Entende-se como período eleitoral ou período de eleição, a 
véspera e o dia do pleito, e considera-se cada turno como 
uma eleição. 

6A.2. O candidato que desejar se inscrever nestas condições deverá marcar a opção no 
formulário de inscrição e enviar/anexar digitalmente (upload) cópia dos documentos abaixo 
descritos, em um único arquivo, em campo próprio disponibilizado no sistema, até o dia 31 
de Julho de 2023: 

6A.2.1. O candidato que realizar inscrição para cargos diferentes, deverá optar pela 
solicitação de isenção para apenas um deles. 

6A.2.2. Na hipótese de o candidato solicitar isenção para mais de um cargo conforme 
previsto no item 6A.2.1., será considerada apenas a solicitação da primeira 
inscrição, de modo que as solicitações excedentes serão desconsideradas. 

6A.2.3. No caso de pessoa com deficiência desempregada, nos termos do item 6A.1.1: 

a) Laudo médico fornecido por um profissional do SUS - Sistema Único de 
Saúde contendo o nome completo do candidato, sendo que o laudo médico 
deverá conter: 

a.1) A espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças – CID, bem como a causa da deficiência; 

a.2) A indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso; 
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a.3) A deficiência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar 
acompanhado de audiometria recente, datada de até 6 (seis) meses 
antes, a contar da data de início do período de inscrição; 

a.4) A deficiência múltipla, constando a associação de duas ou mais 
deficiências, se for o caso; e 

a.5) A deficiência visual, se for o caso, devendo o laudo estar 
acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e 
campo visual. 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social: 

b.1) Cópia da página com foto e verso com a identificação; 

b.2) Cópia da página de admissão e demissão do último cargo, cargo 
temporário ou estágio remunerado; 

b.3) Cópia da página em branco seguinte e imediatamente após a 
demissão; 

    c) Formulário de rescisão de contrato de trabalho; 

    d) Comprovante do seguro-descargo, quando for o caso; 

e) Comprovante de renda familiar mensal, bem como certidão de nascimento 
de todos os dependentes; 

f) RG e CPF ou CNH; 

6A.2.3.1. A Carteira de Trabalho e Previdência Social em branco (sem 
nenhum registro) não será aceita como comprovação da condição 
de desempregado. 

   6A.2.4. No caso de doador de sangue, nos termos do item 6A.1.2: 

a) Comprovante expedido por entidade coletora pública, o qual deverá 
conter: nome completo do doador, RG do doador, CPF do Doador, data e 
demais dados referentes a doação; 

b) RG e CPF ou CNH. 

6A.2.5. No caso de prestador de serviços no período eleitoral, nos termos do item 6A.1.3: 

a) Declaração, atestado ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo 
o nome completo do candidato, a função desempenhada, o turno, a data e 
o turno da eleição, plebiscito ou do referendo; 

b) RG e CPF ou CNH. 

6A.3. A qualquer tempo, inclusive no momento da admissão do candidato, o AVANÇASP e/ou a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLARO poderá solicitar a apresentação dos documentos 
originais ou cópia autenticada em cartório. Comprovada a inexatidão ou inautenticidade 
dos documentos, o candidato estará sujeito a responder pelos Crimes de Falsidade 
previstos no artigo 296 à 311 do Código Penal. 

6A.4. O fato de o candidato solicitar isenção e enviar os documentos descritos neste Capítulo não 
configura a concessão automática da isenção, devendo a documentação ser analisada pelo 
AVANÇASP. No caso de indeferimento, o interessado somente terá sua inscrição efetivada 
se gerar o boleto e efetuar o pagamento, conforme dispõe este Edital. 



PREFEITURA MUNCIPAL DE RIO CLARO 
CONCURSO PÚBLICO 01/2023 

 

Página 4 de 12 
 

6A.5. Não serão aceitos documentos enviados via postal, correio eletrônico (e-mail), mensagens 
eletrônicas, redes sociais ou qualquer outro meio diferente do descrito neste Capítulo. 

6A.6. Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas no ato da 
solicitação de isenção, bem como seu envio no período determinado e forma 
determinados, arcando o candidato com as consequências de eventuais erros ou omissões. 

6A.7. A relação dos candidatos que tiverem a isenção deferida será divulgada na no endereço 
eletrônico www.avancasp.org.br na área deste Concurso Público, conforme Anexo V - 
Cronograma. 

6A.7.1. O candidato cujo pedido de isenção for indeferido poderá interpor recurso 
no prazo de 02 (dois) dias úteis subsequentes ao da divulgação do resultado 
da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido ao AVANÇASP por 
meio da área do candidato no endereço eletrônico www.avancasp.org.br. 

6A.7.2. Na data estabelecida no Anexo V – Cronograma serão divulgados no site do 
AVANÇASP (www.avancasp.org.br) as respostas aos recursos interpostos. 

6A.8. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos após a data 
descrita no item 6A.2. 

6A.9.  Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção deferidos estarão automaticamente 
inscritos no Concurso Público. 

6A.10. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento do 
valor da inscrição na forma e no prazo estabelecidos neste Edital, não terá sua inscrição 
efetivada no Concurso Público. 

6A.11. O candidato que prestar declarações falsas será excluído do certame, em qualquer fase 
deste Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências 
decorrentes do seu ato. 

1.6. No Capítulo 8. DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO,  item 8.1, LEIA-SE como segue abaixo, e não 

como constou anteriormente: 

8.1. O Concurso Público constará das seguintes fases: 

8.1.1. Para o cargo de Procurador Judicial: 

a) Prova Objetiva; 

b) Prova Discursiva (Prático-Profissional); 

  c) Prova de Títulos. 

8.1.21. Para os cargos de Agente de Mobilidade Urbana, Condutor de Veículos e Operador 
de Máquinas: 

a) Prova Objetiva; 

  b) Prova Prática. 

8.1.32. Para os demais cargos: 

  a) Prova Objetiva. 

1.7. No Capítulo 9. DAS PROVAS OBJETIVAS, item 9.1, EXCLUI-SE o cargo de Procurador Judicial, 
conforme o seguinte: 

 

http://www.avancasp.org.br/
http://www.avancasp.org.br/
http://www.avancasp.org.br/
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Procurador Judicial 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Noções de Informática 

Conhecimentos Específicos 

TOTAL 

10 

10 

05 

25 

50 

4h30m 

(Incluso tempo 
para prova 
discursiva) 

1.8. No Capítulo 10. DA AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS, LEIA-SE como segue abaixo, e não 

como constou anteriormente: 

10.5. Para o cargo de Procurador Judicial, será considerado habilitado o candidato que se 

enquadrar cumulativamente no disposto do item 10.7. e no Capítulo 11, item 11.2. 

10.65. Para os cargos de Agente de Mobilidade Urbana, Condutor de Veículos e Operador de 

Máquinas, será considerado habilitado o candidato que se enquadrar cumulativamente no 

disposto do item 10.7. e no Capítulo 13, item 13.2. 

10.76. Para os demais cargos, será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que 

obtiver pontuação igual ou superior a 50 (cinquenta). 

1.9. EXCLUI-SE integralmente os Capítulos 11. DA PROVA DISCURSIVA (PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL) 

e 12. DA PROVA DE TÍTULOS.  

1.10. No Capítulo 14. DA CLASSIFICAÇÃO, itens LEIA-SE como segue abaixo, e não como constou 

anteriormente: 

14.1.  Para o cargo do Procurador Judicial a Pontuação Final equivalerá a até 210 (duzentos e dez 

pontos), que consistirá na soma das pontuações obtidas na Prova Objetiva (100 pontos), 

Prova Discursiva – Prático-Profissional (100 pontos) e na Prova de Títulos (10 pontos).  

14.21. Para os cargos de Agente de Mobilidade Urbana, Condutor de Veículos e Operador de 

Máquinas, a Pontuação Final equivalerá a até 200 (duzentos) pontos, que consistirá na 

soma das pontuações obtidas na Prova Objetiva (100 pontos) e na Prova Prática (100 

pontos). 

14.32. Para os demais cargos a Pontuação Final equivalerá a até 100 (cem) pontos, 

correspondente à pontuação obtida na Prova Objetiva (100 pontos). 

14.43. Serão elaboradas 03 (três) listas contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, 

a segunda, somente a pontuação dos candidatos negros, e a terceira, somente a pontuação 

dos candidatos inscritos como deficientes, sempre em ordem decrescente de classificação.  

14.54. O resultado e a classificação preliminar do Concurso Público contendo a Nota Final dos 

candidatos será disponibilizado no endereço eletrônico www.avancasp.org.br na área 

específica deste Concurso Público, sendo que após o prazo recursal será divulgado o 

resultado e a classificação definitiva. 

14.65. Em caso de empate na pontuação final, constituem-se, sucessivamente e quando aplicável, 

os seguintes critérios de desempate: 

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/03, 

entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais 

elevada; 

b) maior pontuação na Prova de Títulos; 
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c) maior pontuação na Prova Discursiva; 

db) maior pontuação na Prova Prática; 

ec) maior pontuação na Prova Objetiva; 

fd) maior pontuação na Prova de Conhecimentos Específicos; 

 ge) maior pontuação na Prova de Língua Portuguesa; 

 hf) maior pontuação na Prova de Matemática e Raciocínio Lógico; 

 ig) maior pontuação na Prova de Noções de Informática; 

jh) o candidato com maior idade entre aqueles com idade inferior a 60 anos. 

1.11. No Capítulo 15. DOS RECURSOS, item 15.1, LEIA-SE como segue abaixo, e não como constou 

anteriormente: 

a) ao indeferimento da solicitação de isenção de pagamento da inscrição; 

ab) ao indeferimento da condição de candidato com deficiência, negro e/ou solicitação especial; 

bc) às questões das Provas Objetivas e Gabarito Preliminar; 

cd) resultado preliminar da Prova Objetiva; 

d) a pontuação dos títulos; 

e) resultado final preliminar da Prova Discursiva;  

f) ao resultado final preliminar da Prova Prática; 

g) ao resultado final preliminar. 

(...) 

15.8.1. Será concedida ainda, vista da Folha de Respostas da Prova Discursiva (Prático-Profissional) 
aos candidatos ao cargo de Procurador Judicial que atenderem ao item 11.2. do Edital, no 
período recursal referente ao resultado da Prova Discursiva. 

1.12. No ANEXO I – ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DOS CARGOS,  EXCLUI-SE o cargo de Procurador Judicial, 
conforme o seguinte: 

PROCURADOR JUDICIAL 
Assessora e representa juridicamente a Administração Pública Municipal e representa-a em juízo 
ou fora dele, nas ações em que esta é autora ou interessada, para assegurar os direitos pertinentes 
ou defender seus interesses. Estuda ou examina documentos jurídicos e de outra natureza, 
analisando seu conteúdo, com base nos códigos, leis jurisprudências e outros documentos, para 
emitir pareceres fundamentados na legislação vigente. Representa o Poder Público Municipal em 
juízo ou fora dele, acompanhando o processo, redigindo petições, para defender os interesses da 
Administração Municipal. Presta assistência às unidades administrativas em assuntos de natureza 
jurídica, elaborando e/ou emitindo pareceres nos processos administrativos, como licitação, 
contratos, distratos, convênios, consórcios, questões trabalhistas ligadas à administração de 
recursos humanos etc., visando assegurar o cumprimento de leis e regulamentos. Promove a 
cobrança judicial da dívida ativa e de qualquer outro crédito do município, visando o cumprimento 
de normas quanto a prazos legais para liquidação dos mesmos. Responsabiliza-se pela correta 
documentação dos imóveis da Administração Pública Municipal, verificando documentos 
existentes, regularização e/ou complementação dos mesmos, para evitar e prevenir possíveis 
danos. Redige documentos jurídicos, pronunciamentos, minutas e informações sobre questões de 
natureza administrativa, fiscal, civil, comercial, trabalhista, penal e outras, aplicando a legislação 
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em questão, para utilizá-los na defesa da Administração Municipal. Examina o texto de projetos de 
leis que serão encaminhados à câmara, bem como as emendas propostas pelo Poder Legislativo e 
elaborando pareceres, quando foi o caso, para garantir o cumprimento dos preceitos legais 
vigentes. Mantém contatos com consultoria técnica especializada e participa de eventos 
específicos da área, para se atualizar nas questões jurídicas pertinentes à Administração Municipal. 

1.13. No ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS,  EXCLUI-SE o cargo 
de Procurador Judicial, conforme o seguinte: 

PROCURADOR JUDICIAL 
DIREITO CONSTITUCIONAL: Conceito, sentido e classificação das Constituições. Poder constituinte. 
Poder reformador e suas limitações; emendas à Constituição. Mutações constitucionais. 2. ESTADO. 
Origem. Formação. Conceito e elementos. 3. DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL. Constituição 
e processo. Direito constitucional processual. Sistema Jurídico. Supremacia Constitucional. 
Nulidade. Conceito de Constitucionalidade. Controle de Constitucionalidade. Conceito, Requisitos 
e Espécies de Controle de Constitucionalidade. Controle Difuso. Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade. Súmula Vinculante. Repercussão Geral. Controle Concentrado. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação declaratória de 
inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. Controle de Constitucionalidade no âmbito estadual. 
WRITS CONSTITUCIONAIS. Habeas corpus. Habeas data. Mandado de injunção. Mandado de 
segurança. Ações Constitucionais. 4. EFICÁCIA E APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS. 
5. ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DO PODER. Federação Brasileira. União. Competência da União. 
Estados-membros. Competência dos Estados-membros. Regiões Metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões. Municípios. Formação dos Municípios. Competência dos Municípios. 
Repartição das Competências. Intervenção. Intervenção Federal. Intervenção Estadual. 6. PODER 
LEGISLATIVO. Estrutura do Poder Legislativo. Das reuniões das Casas Legislativas. Sessão Legislativa. 
Das comissões. 7. PROCESSO LEGISLATIVO. Tipos e Espécies. Cargo fiscalizatória exercida pelo 
Legislativo e pelo Tribunal de Contas. Poderes dos Tribunais de Contas. Composição, características 
e atribuições dos Tribunais de Contas. Tribunais de Contas Municipais. Ministério Público de 
Contas. 8. PODER EXECUTIVO. O exercício do Poder Executivo no âmbito estadual e municipal. 
Atribuições. Posse e Mandato. Vacância e impedimentos dos cargos. Ministros de Estado. Crimes 
de Responsabilidade. Crimes Comuns. Prisão. Imunidade Formal. 9. DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS. Direitos Políticos. Inelegibilidades. Ficha Limpa. Partidos Políticos. Os mecanismos 
de participação do cidadão, do povo e da sociedade na vida política e administrativa brasileira. 10. 
ORDEM SOCIAL. Seguridade Social. Educação. Cultura. Desporto. Ciência e Tecnologia. 
Comunicação Social. Meio Ambiente. 11. ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA. Princípios da Ordem 
Econômica. Sistema Financeiro Nacional. Intervenção do Estado. Da política urbana. Da política 
agrícola. 12. DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Princípios constitucionais. Servidor Público. Licitação. 
Improbidade Administrativa. Servidor público e mandato eletivo. Sistema Remuneratório. 
Previdência e estabilidade do servidor público. 13. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).   
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Conceito de direito administrativo. Regime jurídico administrativo. 
Cargo pública. Cargo administrativa. Cargo política ou de governo. Conceito de interesse público. 
Interesse primário e secundário. Regime jurídico-administrativo. Princípios constitucionais do 
direito administrativo expressos e implícitos. 2. Organização administrativa. Órgãos públicos. 
Competências administrativas. Competências discricionárias e vinculadas: Conceito, fundamentos 
e limites da discricionariedade, mérito do ato administrativo, discricionariedade técnica, controle 
da discricionariedade. Centralização e descentralização administrativa. Desconcentração. 
Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de competência. 3. Administração indireta. 
Conceito. Controle da Administração indireta. Autarquias. Autarquias especiais. Agências 
executivas. Agências reguladoras. Fundações públicas. Fundações municipais. Empresas estatais: 
empresas públicas e sociedades de economia mista. Consórcios públicos. Contrato de rateio e de 
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programa. Lei Federal nº 11.107/05 e Decreto Federal nº 6.017/07. Convênios entre entidades 
federativas. Acordos de cooperação. 4. Terceiro setor. Conceito. Entes paraestatais. Serviços sociais 
autônomos. Organizações sociais. Contrato de gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de 
sociedade civil de interesse público. Termo de parceria. Lei Federal 9.790/99. OSCIPS. 5. Servidores 
públicos: Conceito, classificação e regime jurídico. Remuneração dos servidores públicos. 
Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso público. Processo seletivo público. Contratação 
temporária. Terceirização. Direito de greve e sindicalização dos servidos públicos. Cargos públicos. 
Estágio probatório. Estabilidade. Provimento. Remoção. Cessão de servidores. Enquadramento. 
Redistribuição. Direitos dos servidores municipais. Aposentadoria dos servidores públicos. Regime 
próprio e previdência complementar. Deveres e proibições dos servidos públicos. Regime 
disciplinar dos servidores públicos. Sanções disciplinares. Processo administrativo disciplinar: 
apuração preliminar, sindicância, processo sumário, procedimento sumário, inquérito 
administrativo, inquérito administrativo especial, exoneração de servidor em estágio probatório. 
Responsabilidade civil dos servidores públicos. 6. Atos administrativos. Ato administrativo e fato 
administrativo. Conceito, classificação, espécies de ato administrativo. Licenças e autorizações 
administrativas. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. Elementos e pressupostos. 
Abuso de poder, excesso de poder e desvio de poder. Atributos. Extinção e modificação do ato 
administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. convalidação. Efeitos dos vícios. 7. Processo 
administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo 
administrativo. Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 
9.784/99. 8. Licitações públicas. Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores. Dever de licitar, 
inexigibilidade e dispensa de licitação. Princípios da licitação. Lei Federal nº 12.232/2010. 
Modalidades licitatórias. Pregão, Lei Federal 10.520/02. Processo licitatório. Registros cadastrais. 
Registro de preços. 9. Contratos administrativos. Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e 
características dos contratos administrativos. Prazo e prorrogação do contrato. Formalidades, 
instrumento contratual. Eficácia. Extinção. Contratos administrativos e regime diferenciado de 
contratações (RDC). Diversas espécies de contratos administrativos. Administração pública 
locadora e locatária. Convênios administrativos. 10. Serviços públicos. Conceito, pressupostos 
constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público, usuário, titularidade. Serviços de 
interesse local. Serviço público de educação. Lei federal 9.394/96. Serviço de saúde e direito 
sanitário. Sistema único de saúde. Lei Federal nº 8.080/90. 11. Concessão de serviço público. 
Conceito, natureza jurídica, remuneração do concessionário. Licitação das concessões. Contrato de 
concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da concessionária e do poder concedente. Lei 
Federal nº 8.987/95. Permissão e Autorização de serviço público. Parcerias Público-Privadas. 
Concessão administrativa. Licitação das parcerias. Regime de garantias. Regimes de empreitada. 
Responsabilidade do construtor e da Administração. 12. Intervenção do Estado no domínio 
econômico. Infrações administrativas à ordem econômica. Regulação administrativa. Exploração 
de atividade econômica pelo Estado. Atividades privadas sob regime especial. 13. Infrações e 
sanções administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. Poder de polícia. 
Ordenação administrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas 
jurídicas. Lei Federal nº 12.846/13. 14. Cargo social da posse e da propriedade. Desapropriação. 
Declaração de utilidade pública. Processo de desapropriação. Desapropriação indireta. 
Retrocessão. Desapropriação de bens públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão 
administrativa. Tombamento. 15. Bens públicos. Conceito, classificação, afetação e desafetação, 
regime jurídico. Gestão de bens públicos. Alienação de bens públicos. 16. Controle da 
Administração. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle do Tribunal de Contas. 
Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. Controle pelo cidadão e pelo 
Ministério Público. 17. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Indenização e ressarcimento. 
Responsabilidade estatal por atos lícitos e ilícitos. Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. 
Excludentes de nexo causal e de imputação. Dano indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos 
agentes públicos. Responsabilização administrativa e jurisdicional. 18. Improbidade Administrativa 
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- Lei Federal n.º 8.429/92. 19. Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n.º 101/00. 20. Lei 
de Acesso à Informação - Lei Federal n.º 12.527/11. 21. Responsabilidade dos Prefeitos – Decreto-
Lei nº 201/67. 22. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).   
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1. Sistema Tributário Nacional: Titulares do Poder de Tributar. Princípios 
Gerais. Lei complementar em matéria tributária. Limitações ao Poder de Tributar (Princípios 
Jurídicos da Tributação). Imunidades Genéricas e Específicas. Competência Tributária: Impostos da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Empréstimos Compulsórios. Contribuições sociais e 
outras contribuições. Repartição das Receitas Tributárias. 2. Código Tributário Nacional: conceito e 
natureza jurídica do tributo. Impostos, taxas, contribuições de melhoria. Normas Gerais de Direito 
Tributário: legislação tributária, fontes principais e secundárias do Direito Tributário, vigência da 
legislação tributária, aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da legislação 
tributária. Obrigação Tributária: tipos e objetos, fato gerador, sujeito ativo, sujeito passivo, 
solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; Responsabilidade Tributária, 
responsabilidade dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por infrações. 
Crédito Tributário: lançamento tributário, modalidades de lançamentos; suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário – modalidades; extinção da exigibilidade do crédito tributário – modalidades; 
exclusão do crédito tributário – modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, 
preferências. Administração Tributária: Fiscalização; Dívida Ativa; Certidões negativas e positivas. 
3. Execução Fiscal. Medida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória de Lançamento Tributário. Ação 
Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico-tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação 
Consignatória em matéria tributária. Mandado de Segurança. 4. Crimes contra a ordem tributária. 
5. Impostos dos municípios: imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; imposto 
sobre transmissão intervivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
a sua aquisição; imposto sobre serviços de qualquer natureza. 6. Lei Federal nº 6.830/80: Dispõe 
sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências. 7. Lei Federal 
12.153/2009: Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios. 8. Súmulas e Jurisprudências em matéria tributária.   
DIREITO FINANCEIRO: 1. Direito financeiro: conceito e objeto. Atividade financeira do Estado. 
Fontes do Direito financeiro. Constituição Federal/88, Título VI, Cap. II. Lei Federal nº 4.320/64: A 
Lei do Orçamento. A Receita Pública – conceito e classificação. A Despesa Pública – conceito e 
classificação, proposta orçamentária, elaboração da Lei do Orçamento, exercício financeiro, 
créditos adicionais – suplementares, especiais e extraordinários, execução do orçamento. Fundos 
Especiais, controle da execução orçamentária, contabilidade, autarquias e outras entidades. Lei 
Complementar nº 101/00. 2. Orçamento público. Conceito. Tipos. Orçamento-programa. Princípios 
orçamentários. 3. Leis orçamentárias. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei 
Orçamentária anual. Ciclo orçamentário. Processo legislativo. 4. Vedações constitucionais. 5. 
Estágios da Despesa Pública. Empenho: conceito, tipos, nota de empenho. Restos a pagar. Despesas 
obrigatórias de caráter continuado. Despesas com pessoal. Despesas com seguridade social. 6. 
Receita Pública: Renúncia de receita. Disponibilidade de caixa. 7. Transferências voluntárias. 
Destinação de recursos públicos para o setor privado. Sistema financeiro nacional. 8. Regime de 
adiantamento. 9. Precatórios. Conceito. Histórico. Parcelamento do art. 33 do ADCT. Intervenção 
Federal. Precatório alimentar: Súmula 655 do STF. Emenda Constitucional nº 30: débitos de 
natureza alimentícia; atualização monetária; requisitório de pequeno valor; Emenda constitucional 
nº 37: vedação de fracionamento. Parcelamento do art. 78 do ADCT. Emenda Constitucional nº 62. 
Prioridade alimentar. Abatimento de débitos tributários. Compra de imóveis públicos. Atualização 
monetária. Juros de mora. Cessão de precatórios. Assunção de dívida. Parcelamento do art. 97 do 
ADCT. Dois sistemas de parcelamento. Resolução 115 do CNJ. Acordos. Sequestro. Decisões do 
Supremo Tribunal Federal. Precatório na lei de responsabilidade fiscal. 10. Empréstimos públicos. 
Conceito, natureza, classificação, princípios, regime constitucional. Limitações impostas pela Lei 
Complementar nº 101/00. Operações de crédito. Antecipação de receita. 11. Controle financeiro 
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interno. Controle financeiro externo. Controle pelo Tribunal de Contas. Controle jurisdicional do 
orçamento. Orçamento e reserva do possível. 12. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 
DIREITO CIVIL: 1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, aplicação, 
interpretação e integração das leis; conflito das leis no tempo; eficácia da lei no espaço. 2. Lei 
Complementar nº 95/98. 3. Capacidade civil e direitos inerentes à personalidade. 4. Teorias e 
aplicação do fato, ato e negócio jurídico, inclusive elementos incidentais, defeitos e invalidade do 
negócio jurídico. Nulidade e anulabilidade do negócio jurídico. 5. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 
Teorias sobre o dano moral, dano estético, dano coletivo e dano social. 6. Prescrição e decadência. 
7. Prova: teoria geral e meios de prova. 8. Direito das obrigações. 9. Contratos: disposições gerais 
do Código Civil de 2002, extinção do contrato. Classificação dos contratos. Contratos preliminares 
e definitivos. Contratos típicos dispostos no Código Civil de 2002: compra e venda, troca, contrato 
estimatório, doação, locação, comodato, prestação de serviços, empreitada, mandato, transporte, 
seguro, fiança, transação e compromisso. 10. Institutos da supressio e do comportamento 
contraditório (venire contra factum proprium). 11. Atos unilaterais: pagamento indevido e 
enriquecimento sem causa. 12. Responsabilidade civil de indenizar (extracontratual, pré-
contratual, contratual e pós-contratual). Teoria da responsabilidade civil objetiva. 13. Direitos reais 
de superfície, servidões, usufruto, uso, penhor, hipoteca, concessão de uso especial para fins de 
moradia e concessão de direito real de uso. 14. Propriedade. Cargo social da propriedade. 15. 
Parcelamento do solo urbano. 16. Loteamento. 17. Condomínios - Lei nº 4.591/64. 18. Registros 
públicos e registros de imóveis. Lei nº 6.015/73. Lei nº 8.245/91. 19. Súmulas dos Tribunais 
Superiores (STJ e STF).   
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. 
Eficácia. Aplicação. Direito Processual Intertemporal. 2. Processo: noções gerais. Pressupostos 
Processuais. Processo e procedimento. Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do 
processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais. 3. Fatos e atos 
processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. 4. Procedimento Comum. 
Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. Improcedência liminar do 
pedido. Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: 
contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do processo. 5. Resposta do Réu. 
Contestação. Exceções. Reconvenção. Ação declaratória incidental. Incidentes processuais. 6. 
Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Objeto, fonte e 
meios. Prova atípica e prova ilícita. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência 
de instrução e julgamento. 7. Tutela provisória. Tutela de urgência: Do procedimento da tutela 
antecipada requerida em caráter antecedente. Da tutela da evidência. Poder Geral de Cautela. 
Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 8. Medidas de contracautela. Suspensão 
de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à concessão de liminares e 
de antecipação de tutela contra o Poder Público. 9. Sentença. Conceito. Classificações. Requisitos. 
Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. Execução provisória. Coisa 
julgada. Conceito. Espécies. Limites. 10. Remessa Oficial. Meios de impugnação à sentença. Ação 
rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Embargos 
Infringentes. Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Recursos nos Tribunais 
Superiores. Reclamação e correição. 11. Ação Popular. Ação Civil Pública. Aspectos processuais. 12. 
Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. 13. 
Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF).   
DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: 1. Direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos. Conceito e formas de tutela. 2. Instrumentos de resolução extrajudicial de conflitos 
de natureza coletiva. Inquérito civil. Termo de ajustamento de conduta (TAC). Fundos. 3. Tutela de 
outros direitos metaindividuais. Saúde (Lei nº 8.080/90). Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010). 
Necessidades Especiais (Lei nº 7.853/89, Lei nº 10.098/2000, Lei nº 10.216/2001, Decreto 
Legislativo nº 186/2008, Decreto nº 6.949/2009). Educação (Lei nº 9.394/96). Saneamento Básico 
(Lei nº 11.445/2007, Decreto nº 7.217/2010). Idoso (Lei nº 10.741/2003). Ação Popular/Patrimônio 
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Público (Lei nº 4.717/65). Mulher (Lei nº 11.340/2006). Investidor (Lei nº 7.913/89). Ação Civil 
Pública (Lei nº 7.347/85). Meio Ambiente (Lei nº 9.795/99, 9.605/98, 12.651/2012). Urbanismo (Lei 
nº 6.766/79, Lei nº 10.257/01). 4. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 
DIREITO PENAL E LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL: I - Princípios de Direito Penal. Fontes do Direito 
Penal. Interpretação da Lei Penal. II – CÓDIGO PENAL (Decreto-lei nº 2.848/40): 1 – Parte Geral: a) 
Da aplicação da lei penal (artigos 1º ao 12). b) Do crime (artigos 13 a 25). c) Do concurso de pessoas 
(artigo 29 a 31). d) Da ação penal (artigos 100 a 106). e) Da extinção da punibilidade (artigos 107 a 
120). 2 – Parte Especial: a) Dos crimes contra o patrimônio (artigos 155 a 183). b) Dos crimes contra 
a incolumidade pública – (artigos 250 a 285). c) Dos crimes contra a paz pública – (artigos 286 a 
288-A). d) Dos crimes contra a fé pública – (artigos 289 a 311-A). e) Dos crimes contra a 
Administração Pública – (artigos 312 a 359-H e disposições finais – artigos 360 a 361). III - LEIS 
PENAIS ESPECIAIS: 1) Lei nº 1.079/50 (crimes de responsabilidade) e Decreto–lei nº 201/67 
(prefeitos e vereadores), 2) Lei nº 9.613/98 e Lei nº 12.683/12 - Lavagem ou ocultação de bens, 
direitos e valores. IV. Súmulas dos Tribunais Superiores. 
restrições e limites. Transferência de recursos públicos para o setor privado. Endividamento: dívida 
pública fundada, dívida mobiliária, contratações de operações de crédito, operações de crédito por 
antecipação de receita, concessão de garantias, restos a pagar, limites e restrições. A gestão 
patrimonial. Transparência, controle e fiscalização: instrumentos de transparência, prestação de 
contas, relatório da gestão fiscal, órgãos encarregados pela fiscalização, principais pontos de 
fiscalização. AUDESP (Auditoria Eletrônica de Órgãos Públicos – TCESP). SICONFI (Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro). PPA (Plano Plurianual). Plano de 
Contas Públicas. Lei Federal n.º 4.320/1964 e suas atualizações. Lei Federal n.º 14.230/2021 – 
Improbidade Administrativa (e alterações). Lei Federal n.º 14.133/2021. Lei Federal n.º 
10.520/2002 (e alterações). Lei Complementar n.º 101/2000 (e alterações). Lei Complementar n.º 
131/2009 – Lei da Transparência Pública. 

1.14. EXCLUI-SE integralmente o ANEXO V – FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULOS. 

1.15. No ANEXO VI – CRONOGRAMA, LEIA-SE como segue abaixo, e não como constou anteriormente: 

EVENTOS DATAS PREVISTAS 

(...) (...) 

Período de Inscrições “on-line” - internet. 
05/07/2023 até 07/08/2023 

10/08/2023 

Período de Solicitação de Isenção de Pagamento da Inscrição. 27 à 31/07/2023 

Divulgação do Resultado Preliminar das Solicitações de Isenção de Pagamento da 
Inscrição. 

01/08/2023 

Período de Recurso Contra o Resultado Preliminar das Solicitações de Isenção de 
Pagamento da Inscrição. 

02 e 03/08/2023 

Divulgação do Resultado Definitivo das Solicitações de Isenção de Pagamento da 
Inscrição. 

04/08/2023 

Último dia para pagamento da inscrição e envio de títulos. 08/08/2023 11/08/2023 

(...) (...) 

Divulgação do Resultado dos Recursos Contra o Gabarito Preliminar, Gabarito 
Oficial – Definitivo, Prova Discursiva, Prova de Títulos e Resultado Final Preliminar. 

16/10/2023 
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Período de Recursos Contra a Prova Discursiva, Prova de Títulos e Resultado Final 
- Preliminar. 

17 e 18/10/2023 

Divulgação do Resultado dos Recursos Contra a Prova Discursiva, Prova de Títulos, 
Resultado Final - Preliminar e Resultado Final - Definitivo. 

Até 23/10/2023 

(...) (...) 

 
2. DO REEMBOLSO 

2.1. Os candidatos que se inscreveram e efetuaram o pagamento para o cargo de Procurador Judicial, 
considerando a exclusão do cargo no Certame, até a presente data, poderão solicitar o reembolso 
do valor pago pela inscrição, implicando no seu imediato cancelamento. 

2.2. Para solicitar o reembolso, o candidato deverá acessar a “Área do Candidato”, através do endereço 
eletrônico www.avancasp.org.br, realizar o login com CPF e senha, clicar na coluna da "situação" 
em "mais informações", rolar a página até a opção “Devolução de Taxa de Inscrição”. 

2.2.1. No campo destinado a solicitação de isenção o candidato deverá preencher os campos 
obrigatórios, devendo indicar: Banco de destino, agência, conta, tipo de conta, titular da 
conta, chave PIX (se houver) e documento do titular, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
desta publicação. 

2.2.1.1. Para o reembolso do valor da inscrição o candidato não poderá indicar conta-salário 
ou qualquer outra conta que não aceite depósitos de terceiros. 

2.3. Os valores serão reembolsados pelo AVANÇASP, em até 10 (dez) dias úteis após a correta solicitação 
do candidato, através de depósito em conta bancária indicada pelo candidato, de titularidade do 
próprio candidato ou de terceiro. 

2.4. Dúvidas poderão ser esclarecidas através Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC do 
AVANÇASP por meio do Fale Conosco (e-mail) no endereço eletrônico www.avancasp.org.br ou 
pelo telefone (019) 3816-6835, de segunda a sexta-feira, úteis, das 09 às 17 horas (horário de 
Brasília). 

 
3. DAS RATIFICAÇÕES 

3.1. Ratificam-se as demais disposições do Concurso Público 01/2023, as quais permanecem 
inalteradas. 

 

Rio Claro, 27 de Julho de 2023 

 
GUSTAVO RAMOS PERISSINOTTO 

Prefeito 

http://www.avancasp.org.br/
http://www.avancasp.org.br/

